
Poder Judiciário

 

PROVIMENTO N. 152 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro
Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo
Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, para
aprimorar as regras de averbação de alteração de nome,
de gênero ou de ambos de pessoas transgênero.

 
O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas

atribuições constitucionais, legais e regimentais e,
CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da
Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os
serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição
Federal);

CONSIDERANDO a obrigação de os notários e registradores
cumprirem as normas técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário (arts. 30, XIV, e
38 da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça
de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento
das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno
do Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da
ADI n. 4.275/DF, que garantiu “aos transgêneros que assim o desejarem,
independentemente da cirurgia de transgenitalização, ou de realização de
tratamentos hormonais ou patologizantes, o direito à substituição do prenome e
sexo diretamente no registro civil”, o que não abrange a possibilidade de ampliação
dos gêneros passíveis de alteração diretamente no Registro Civil das Pessoas
Naturais;

CONSIDERANDO as regras estabelecidas para a alteração de
prenome e sobrenome em decorrência da nova redação dos arts. 55, 56 e 57, da Lei
de Registros Públicos (Lei n. 6.015/1973), conferida pela Lei n. 14.382, de 27 de
junho de 2022;

CONSIDERANDO a necessidade da uniformização das normas e
procedimentos para a realização da alteração do prenome, sobrenome e/ou gênero
diretamente no Registro Civil das Pessoas Naturais;
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CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Pedido de
Providências n. 0004155-41.2021.2.00.000, em trâmite no Conselho Nacional de
Justiça;

 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º O Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de

Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra),
instituído pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

 
“Art. 231-A. No caso de a utilização do módulo e-Protocolo da
Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais -
CRC decorrer de procedimento iniciado pelo requerente perante
serventia diversa da competente para o ato, caber-lhe-á o
pagamento dos emolumentos respectivos a todos os
registradores envolvidos no procedimento, a exemplo da hipótese
do § 2º do art. 517, observadas as gratuidades legais.”
 
“Art. 517. Os procedimentos de alteração do prenome e/ou do
gênero poderão ser realizados perante o ofício de RCPN em que
se lavrou o assento de nascimento ou diverso, a escolha do
requerente.
§ 1º No caso de o pedido ser formulado perante ofício de RCPN
diverso daquele em que se lavrou o assento de nascimento,
deverá o registrador, após qualificação do pedido, encaminhar o
procedimento ao oficial competente para qualificação e, se for o
caso, a prática dos atos pertinentes no assento de nascimento.
§ 2º O encaminhamento de que trata o § 1º será feito por meio do
módulo e-Protocolo da Central de Informações de Registro Civil
das Pessoas Naturais – CRC.”
 
“Art. 518. ......................................................
.......................................................................
§ 4º-A. Para efeito deste artigo, equipara-se a atos presenciais os
realizados eletronicamente perante o RCPN na forma do § 8º do
art. 67 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973.
...........................................................................
............................................................................
§ 7º-A. No caso de brasileiro naturalizado:
I - a certidão de nascimento exigida pelo inciso I do § 6º deste
artigo será substituída pela certidão do registro, no Livro E do
Registro Civil das Pessoas Naturais, do certificado de
naturalização ou da portaria de naturalização publicada no Diário

Provimento 152 (1670138)         SEI 10477/2023 / pg. 2



Oficial da União ou outro documento oficial que venha a substituí-
los; e
II - a alteração do prenome e/ou do gênero deve ser averbada à
margem do registro indicado no inciso I deste parágrafo.
 
.......................................................................” (NR)
 
“Art. 518-A. O procedimento de alteração do prenome e/ou do
gênero da pessoa transgênero realizado perante autoridade
consular brasileira deverá observar os requisitos exigidos neste
Código.
§ 1º Em se tratando de brasileiro nascido no exterior, a certidão
de que trata o art. 518, § 6º, I, deste Código será substituída pela
certidão do registro do traslado de nascimento, observada a
Resolução CNJ n. 155/2012.
§ 2º As certidões de que tratam os incisos XI a XVI do § 6º do art.
518 deste Código poderão ser substituídas por declaração que
indique residência no exterior há mais de cinco anos,
acompanhada de prova documental do alegado.
§ 3º O envio do procedimento ao ofício do RCPN competente para
a realização da averbação deverá ser realizado eletronicamente
por meio da Central de Informações de Registro Civil das Pessoas
Naturais – CRC.
§ 4º O recolhimento dos emolumentos devidos se dará
diretamente perante o ofício de registro civil competente, por
meio de plataforma disponibilizada pela Central de Informações
de Registro Civil das Pessoas Naturais – CRC, devendo o
respectivo comprovante ser apresentado à autoridade consular.
§ 5º As representações consulares brasileiras no exterior que não
reúnam condições tecnológicas para acesso à plataforma da
Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais –
CRC poderão enviar o procedimento ao ofício do RCPN
competente por meio do Ministério das Relações Exteriores,
mantida a forma de pagamento dos emolumentos pelo
requerente descrita no parágrafo anterior.”
 
“Art. 522. Finalizado o procedimento de alteração do prenome, o
registrador que realizou a alteração comunicará eletronicamente,
por meio da Central de Informações de Registro Civil das Pessoas
Naturais – CRC, sem qualquer custo, o ato aos órgãos
expedidores do RG, CPF, título de eleitor e passaporte.
.................................................................
§ 2º A subsequente averbação da alteração do prenome e/ou do
gênero no registro de nascimento dos descendentes do
requerente dependerá da anuência deles quando relativamente
capazes ou maiores, bem como da autorização de ambos os pais,
no caso de serem menores.
§ 3º A subsequente averbação da alteração do prenome e do
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gênero no registro de casamento ou de união estável do
requerente dependerá da anuência do cônjuge ou o companheiro.
§ 4º Havendo discordância dos pais, do cônjuge ou do
companheiro quanto à averbação mencionada nos parágrafos
anteriores, o consentimento deverá ser suprido judicialmente.
§ 5º A comunicação de que trata o caput, a critério e a expensas
do requerente, poderá se dar por outro meio de transmissão,
desde que oficial.” (NR)
 
“Art. 523. Enquanto não for editada legislação específica no
âmbito dos Estados e do Distrito Federal, o valor dos
emolumentos para o procedimento de alteração do prenome e/ou
do gênero da pessoa transgênero será o correspondente ao
procedimento de retificação administrativa ou, em caso de
inexistência dessa previsão específica em legislação estadual, de
50% (cinquenta por cento) do valor previsto para o procedimento
de habilitação de casamento.
.................................................................” (NR)

 
 

Art. 2º As Corregedorias-Gerais das Justiças dos Estados e do Distrito
Federal deverão promover a revogação ou a adaptação das normas locais que
contrariarem as regras e diretrizes constantes do presente provimento.

 
Art. 3º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.
 
Art. 4º Fica revogado o § 7º, com todos os seus incisos, do art. 518 do

Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho
Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo
Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023.

 
 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
 

Documento assinado eletronicamente por LUIS FELIPE SALOMÃO, MINISTRO
CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, em 28/09/2023, às 07:44, conforme art.
1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 1670138 e o código CRC BFDA7029.
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